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Experiência adequada na área das finanças locais;
Conhecimento nas áreas de recrutamento e selecção de pessoal

e políticas de formação profissional;
Experiência na implementação de sistemas de gestão de qualidade

(no âmbito da norma ISO 9 1:2000);
Experiência na concepção, elaboração e acompanhamento de estu-

dos de viabilidade económico-financeiros e candidaturas a programas
comunitários (do foro autárquico, formação profissional, mercado
social de emprego e sector institucional da solidariedade social);

Experiência no acompanhamento administrativo e financeiro de
empresas municipais;

Experiência na implementação e acompanhamento de novas pla-
taformas de parcerias público-privadas (PPP) e regime jurídico de
concepção de serviços públicos;

Experiência na qualidade de membro de júri no acompanhamento
e análise de propostas de concursos no âmbito da contratação pública
de aquisição de bens e serviços e do regime jurídico das empreitadas.

29 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

3000223944

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMINHA

Aviso n.o 1268/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de dois operários/
pedreiros, grupo de pessoal operário qualificado

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 29 de Novembro de 2006, fazendo uso da competência conferida
pelo artigo 68.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro, nomeei para os lugares de operário/pedreiro Damião
Jorge de Campos Verde e Evaristo Aníbal da Cruz Pereira, clas-
sificados nos dois primeiros lugares do concurso cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 138, de 19 de
Julho de 2006.

Os candidatos deverão tomar posse nos referidos lugares no prazo
de 20 dias úteis a contar data de publicação do presente aviso no
Diário da República. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Júlia Paula
Pires Pereira da Costa.

1000309324

Aviso n.o 1269/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de um operário/
canalizador, grupo de pessoal operário qualificado

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 29 de Novembro de 2006, fazendo uso da competência conferida
pelo artigo 68.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro, nomeei para o lugar de operário/canalizador Abel Vieira
dos Santos, classificado em 1.o lugar no concurso cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 138, de 19 de
Julho de 2006.

O candidato deverá tomar posse do referido lugar no prazo de
20 dias úteis a conta da data de publicação do presente aviso no
Diário da República. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Júlia Paula
Pires Pereira da Costa.

1000309325

Aviso n.o 1270/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de um operário/
asfaltador, grupo de pessoal operário qualificado

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 29 de Novembro de 2006, fazendo uso da competência conferida
pelo artigo 68.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro, nomeei para o lugar de operário/asfaltador Abílio José
Fernandes Martins, classificado em 1.o lugar no concurso cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 138,
de 19 de Julho de 2006.

O candidato deverá tomar posse do referido lugar no prazo de
20 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Júlia Paula
Pires Pereira da Costa.

1000309322

Aviso n.o 1271/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de um operário/
trolha, grupo de pessoal operário qualificado

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 29 de Novembro de 2006, fazendo uso da competência conferida
pelo artigo 68.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro, nomeei, para o lugar de operário/trolha, Renato Xavier
de Castro Ribeiro, classificado no 1.o lugar no concurso, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 138,
de 19 de Julho de 2006.

O candidato deverá tomar posse do referido lugar no prazo de
20 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Júlia Paula
Pires Pereira da Costa.

1000309323

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Edital n.o 80/2007

Regulamento Municipal das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada Taxada do Entroncamento

Jaime Manuel Gonçalves Ramos, presidente da Câmara Municipal
do Entroncamento, faz saber que, após o período de inquérito público,
efectuado nos termos do artigo 118.o do Código do Procedimento
Administrativo, a Assembleia Municipal do Entroncamento, na sua
sessão realizada em 7 de Setembro de 2006, aprovou, sob propostas
da Câmara Municipal aprovadas nas reuniões de 3 de Abril e 4 de
Setembro de 2006, o Regulamento Municipal das Zonas de Esta-
cionamento de Superfície de Duração Limitada Taxada do Entron-
camento, que em anexo se reproduz na íntegra.

Para constar e devidos efeitos, se passou o presente e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Gilberto Pereira Martinho, director de departamento de Admi-
nistração Geral e Finanças, o subscrevi.

5 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel
Gonçalves Ramos.

ANEXO

Regulamento Municipal das Zonas de Estacionamento
de Superfície de Duração Limitada Taxada do Entroncamento

De acordo com o n.o 2 do artigo 70.o do Código da Estrada, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, revisto e republicado
pelos Decretos-Leis n.os 2/98, de 3 de Janeiro, e 265-A/2001, de 28
de Setembro, e alterado pela Lei n.o 20/2002, de 21 de Agosto, actual-
mente republicado pelo Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro,
e com o Decreto Regulamentar n.o 2-B/2005, de 24 de Março, os
parques e zonas de estacionamento podem ser afectos a veículos de
determinada categoria e ter utilização limitada no tempo, bem como
sujeita ao pagamento de uma taxa, nos termos fixados em regulamento.

A Câmara Municipal do Entroncamento investiu muito nos últimos
quatro anos no reordenamento urbano, na melhoria de arruamentos,
na edificação de estruturas vocacionadas para o estacionamento de
veículos automóveis, na criação de condições objectivas para um esta-
cionamento de superfície dotado de qualidade.

É indiscutível que um estacionamento regulado significa, em simul-
tâneo, a optimização das condições de circulação, quer de veículos
quer de peões, um estímulo à utilização de transportes públicos e
uma alavanca importante no ordenamento urbano visando a melhoria
quotidiana da qualidade de vida das pessoas.

O Entroncamento é um concelho cuja economia se encontra em
mais de 80 % dependente do sector terciário, onde o comércio e os
serviços desempenham o principal papel. a existência de lugares de
estacionamento próximos desses estabelecimentos, dotados de um ele-
vado grau de rotação imposto pelo limite de tempo de estacionamento,
constitui certamente um factor positivo no que respeita à disponi-
bilização de estacionamento de apoio ao comércio e serviços.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.o, n.o 8,
e 241.o da Constituição da República Portuguesa, e conferida pelas
alíneas u) do n.o 1 e a) do n.o 6 do artigo 64.o, com remissão para
as alíneas a) e e) do n.o 2 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18
de Setembro, na redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal do
Entroncamento, aprova o Regulamento Municipal das Zonas de Esta-
cionamento de Superfície de Duração Limitada do Entroncamento.




